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Agrupamento de Escolas José Silvestre Ribeiro, Idanha-a-Nova                                               Regulamento do Cartão Eletrónico




Artigo 1º
Objeto e âmbito
1. A instalação de software de Gestão Integrada para a Administração Escolar (GIAE) na Escola Básica e Secundária José Silvestre Ribeiro, Idanha-a-Nova, sede do Agrupamento de Escolas José Silvestre Ribeiro, Idanha-a-Nova, tem como objetivos: i) aumentar a segurança no acesso às instalações escolares; ii) rentabilizar os recursos disponíveis; iii) melhorar a qualidade dos serviços prestados; iv) diminuir procedimentos burocráticos; v) possibilitar o cruzamento da informação de forma simplificada; vi) melhorar o acesso à informação por parte de todos os elementos da comunidade escolar; vii) introduzir mecanismos de eficiência nos processos de gestão escolar; viii) eliminar a utilização de dinheiro, em numerário, na aquisição de produtos e serviços.

2. O acesso aos serviços por parte de todos os elementos da comunidade escolar é assegurado através da utilização de um cartão eletrónico, permitindo aos seus utilizadores:

· Serem identificados como membros da comunidade escolar;

· Controlar a entrada e a saída do recinto escolar;

· Efetuar compras e pagamentos de serviços;

· Comprar as senhas de refeição (através do quiosque);

· Consultar saldos e movimentos. 

3. De momento, o GIAE apresenta as seguintes funcionalidades: 

· Controlo de Acessos;

·  Pagamentos no bar dos alunos, no bar dos professores, papelaria, reprografia e nos serviços administrativos;

·  Controlo de stocks e suplementos alimentares;

·  Venda de senhas e controlo de acesso ao refeitório, incluindo a gestão de alunos subsidiados;

4. A compra de refeições, a consulta de saldo e de movimentos de conta pode ser feita numa instalação denominada “Quiosque”, que se encontra no átrio da Papelaria/Reprografia. 

Artigo 2º

Acesso aos serviços

1. O acesso aos serviços disponíveis na escola por parte de todos os elementos da comunidade educativa, ou outros, carece da ativação diária do cartão eletrónico, mediante simples passagem do utente pelos sensores instalados na portaria. Este ato constituirá a única forma de ativar diariamente os cartões e viabilizar a sua utilização nos diferentes serviços disponibilizados na escola.
2. A desativação do cartão far-se-á automaticamente aquando da passagem pelos sensores à saída da escola. 
Artigo 3º

Cartão eletrónico de Identificação

1. O cartão eletrónico constitui o meio de identificação do portador como elemento da comunidade escolar, devendo ser mantido em perfeitas condições de utilização.

2. Caso se verifique que um cartão se encontra deteriorado deve o seu portador dirigir-se de imediato aos Serviços Administrativos a fim de proceder à sua substituição.
3. Qualquer problema com o funcionamento do cartão eletrónico deverá ser resolvido nos Serviços Administrativos em articulação com os operadores do sistema GIAE. 
Artigo 4º

Utilização

1. O cartão eletrónico é de uso pessoal e intransmissível (esta disposição não se aplica ao encarregado de educação do aluno titular do cartão). A partir do momento em que o utilizador recebe o cartão, torna-se o único responsável pela sua utilização. Cada utente será sempre o responsável por todos os movimentos realizados com o seu cartão, desde que não tenha previamente informado os Serviços Administrativos de qualquer anomalia ocorrida com o mesmo. 

2. No caso de o cartão apresentado por um utilizador numa dada operação não corresponder ao legítimo utente, por questões de segurança e de apuramento de responsabilidades, será retido de imediato.

3. A utilização fraudulenta do cartão eletrónico será passível de procedimento disciplinar.

4. Em todos os serviços os utentes devem apresentar o cartão à funcionária respetiva, fazer o pedido e, após a operação de débito no saldo do cartão este será devolvido ao utente.

5. Caso um aluno se apresente na escola sem o respetivo cartão eletrónico, deve o mesmo ser imediatamente identificado pelo funcionário que detetou tal situação e, logo que possível, ser encaminhado para os Serviços Administrativos que atuarão em conformidade.
6. Caso se verifique a perda ou o roubo do cartão eletrónico, deve o seu proprietário comunicar de imediato o facto aos Serviços Administrativos do Agrupamento. 

Artigo 5º

Carregamentos

1. O carregamento do cartão eletrónico é efectuado na Papelaria dentro do horário normal de funcionamento da mesma. 
2. Os carregamentos podem ser diários, semanais ou mensais, dependendo da vontade do utilizador do cartão e do respetivo encarregado de educação no caso de alunos menores de idade. Não existindo valor mínimo definido para cada carregamento, é aconselhável que o mesmo seja ajustado ao montante da despesa a efetuar por cada aluno.
Artigo 6º

Pagamentos

O pagamento das compras efetuadas na escola, bem como dos serviços, será feito exclusivamente com o cartão eletrónico.

Artigo 7º

Marcação de Refeições

1. A aquisição da refeição é realizada no quiosque (junto à Reprografia) por todos os utentes e pelo preço estabelecido pelo Ministério da Educação. A aquisição da senha deve ser feita até à véspera da refeição pretendida, até às 16:30 h, ou no próprio dia até às 10:30 h, impreterivelmente, acrescida da taxa adicional em vigor. 

2. Não são permitidas transferências de refeições no próprio dia salvo em situações excecionais de doença imprevista desde que o SASE do Agrupamento seja avisado pelo encarregado de educação até às 10:30 h, bastando para tal, referir o número de utente do seu educando (registado no cartão eletrónico).
3. Os alunos subsidiados que marquem refeição e não a consumam terão de pagar os encargos com a sua confeção (1,46 €, valor legalmente fixado). 
Como ficou deliberado em reunião do Conselho Geral de 25/11/2011, a respeito dos alunos subsidiados (escalão A ou escalão B) e que não consumam a refeição, o respetivo encarregado de educação “será avisado do sucedido e na segunda vez, será cancelado ao educando o direito a usufruir da senha de refeição correspondente ao escalão A ou escalão B”, passando a pagar a senha de refeição na totalidade.
Artigo 8º

Consultas
No quiosque podem ser efetuadas consultas sobre:

· Saldos e consulta de extrato;

· Registos de entradas e saídas do pessoal não docente;
· Refeições: marcação, ementa, consumo;

· Bens e serviços adquiridos;

· Outras informações;
Artigo 9º

Saldos

1. Sempre que o cartão eletrónico de um utilizador que cessou funções ou deixou de frequentar a escola apresente saldo, o seu titular poderá solicitar a devolução da quantia em causa no prazo máximo de um mês após a data de início em que a situação se verificou. 
2. Caso a situação de devolução de saldo se reporte a um aluno menor de idade, a mesma apenas poderá ser realizada com autorização expressa do seu encarregado de educação. 

3. No momento da devolução o utilizador assinará uma declaração comprovativa do recebimento desse montante, que será arquivada nos Serviços Administrativos.

4. Terminado o prazo acima referido, o utilizador perde o direito à devolução do saldo revertendo o mesmo para o Orçamento de Receitas Próprias do Agrupamento (ORP).

Artigo 10º

Substituição do cartão eletrónico

1. Quando se torne necessária a emissão de uma nova via do cartão eletrónico por perda, extravio, deterioração ou qualquer outro motivo não imputável à escola, o custo respetivo será suportado pelo utilizador no ato de entrega do novo cartão de acordo com a seguinte tabela:
	1ª Via
	2ª Via
	3ª Via e seguintes

	A suportar pela escola
	5.00 €
	10.00 €


2. O esquecimento do cartão eletrónico implica a utilização de um cartão de utilização temporária a solicitar nos Serviços de Administração Escolar. A partir do 2º esquecimento o utente terá a penalização de 1,00 € por cada cartão temporário que utilizar em substituição do seu cartão pessoal.

Artigo 11º

Controlo das saídas dos alunos
1. O controlo das saídas dos alunos é efetuado em função do tipo de cartão eletrónico que possui: 

a) Cartão Livre – Para alunos maiores de idade ou para alunos devidamente autorizados pelo encarregado de educação. Permite a saída do recinto escolar durante a hora de almoço e nas pausas lectivas (com expressa autorização escrita do encarregado de educação). 

b) Cartão Condicionado – Permite ao aluno sair do recinto escolar na hora do almoço (com expressa autorização escrita do encarregado de educação). 

c) Cartão Impedido – O aluno só pode sair do recinto escolar no final das atividades letivas que constam no seu horário. As exceções a este procedimento carecem de apresentação de autorização escrita para o efeito, emitida pelo respetivo encarregado de educação. 

2. Sempre que se detete a saída de um aluno (não autorizado) que não seja devidamente justificada pelo respetivo encarregado de educação, o mesmo poderá ser sujeito a procedimento disciplinar.
Artigo 12º

Validade

O cartão eletrónico é válido enquanto durar a ligação do seu proprietário à escola.

Artigo 13º

Declaração anual de despesas

A escola passará uma declaração anual de despesas referente ao ano civil anterior, desde que o encarregado de educação a solicite nos Serviços Administrativos durante o mês de janeiro de cada ano.
Artigo 14º

Disposições finais

I. As omissões deste regulamento e as dúvidas resultantes da sua aplicação serão resolvidos pelo Órgão de Direção do Agrupamento ou pelo Conselho Administrativo, na sequência da análise das situações em concreto e no respeito pelas competências previstas na lei e no presente regulamento.

II. A aplicação do presente Regulamento será acompanhada continuamente, procedendo-se à sua revisão sempre que a prática o justifique. 
Artigo 15º 

Entrada em vigor
O Presente regulamento entra em vigor a partir de 14 de janeiro de 2013. 

Este Regulamento foi aprovado em Reunião do Conselho Administrativo.

O Presidente do Conselho Administrativo

[image: image1.jpg]R L/ujé e




(António Rijo Salgueiro)
                              �


Agrupamento de Escolas José Silvestre Ribeiro


 Idanha-a-Nova











Regulamento do Acesso e Utilização





Cartão Eletrónico 











(Anexo IV.8 do Regulamento Interno)








Gestão integrada para a administração escolar - GIAE








        janeiro de 2013








Página 4 de 5

